
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3202532 - SC 
(2026/0091835-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : MARIA LUCIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MÁRCIO KERN FEHLAUER - SC031218
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

ANDREA  GONÇALVES  OLIVA  ITACARAMBI  -
GO025246

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXAURIMENTO DAS VIAS
ORDINÁRIAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ
que não conheceu do recurso especial,  aplicando a Súmula n. 281 do
STF em razão da ausência de exaurimento das vias ordinárias.

2. A parte agravante alega que o recurso especial foi interposto após
o esgotamento das instâncias ordinárias.  

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  houve  o
exaurimento das instâncias ordinárias, conforme exigido pelo  art. 105,
III,  da  Constituição  Federal  e  pela  Súmula  n.  281  do  STF  para  o
conhecimento do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

Documento eletrônico VDA61051745 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 20/10/2026 15:43:08
Publicação no DJEN/CNJ de 22/10/2026. Código de Controle do Documento: 85b6b6a2-d6f9-47a4-b628-1449858f824b



4. O recurso especial não preenche os requisitos de admissibilidade,
pois não houve o necessário exaurimento das vias ordinárias, conforme
exigido pelo art. 105, III, da Constituição Federal.

5. A decisão monocrática do relator e o julgamento monocrático dos
embargos  de  declaração  não  exaurem  a  prestação  jurisdicional  em
segundo grau, sendo necessário interpor agravo interno para provocar o
exame do mérito da demanda.

6. A aplicação da Súmula n. 281 do STF, por analogia, impede o
conhecimento  do  recurso  especial,  uma  vez  que  ainda  cabia  recurso
ordinário na justiça de origem.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. O recurso especial é inadmissível sem o
exaurimento das vias ordinárias, na hipótese em que a decisão de mérito
foi proferida de forma monocrática. 2. A interposição de agravo interno é
necessária para provocar o exame do mérito da demanda e exaurir as
vias recursais ordinárias". 

Dispositivos relevantes citados: CF, art. 105, III; CPC, art. 1.021.

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula n. 281; STJ, AgInt
no  AREsp  n.  1.794.373/SP,  relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,
Quarta  Turma,  julgado  em  16/8/2021; STJ,  AgInt  no  AREsp
1.795.297/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
10/10/2022; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.426.503/GO,  relator  Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/9/2019.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 13/10/2026 a 20/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

   Brasília, 20 de outubro de 2026.
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3202532 - SC 
(2026/0091835-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : MARIA LUCIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MÁRCIO KERN FEHLAUER - SC031218
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

ANDREA  GONÇALVES  OLIVA  ITACARAMBI  -
GO025246

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXAURIMENTO DAS VIAS
ORDINÁRIAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ
que não conheceu do recurso especial,  aplicando a Súmula n. 281 do
STF em razão da ausência de exaurimento das vias ordinárias.

2. A parte agravante alega que o recurso especial foi interposto após
o esgotamento das instâncias ordinárias.  

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  houve  o
exaurimento das instâncias ordinárias, conforme exigido pelo  art. 105,
III,  da  Constituição  Federal  e  pela  Súmula  n.  281  do  STF  para  o
conhecimento do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. O recurso especial não preenche os requisitos de admissibilidade,
pois não houve o necessário exaurimento das vias ordinárias, conforme
exigido pelo art. 105, III, da Constituição Federal.

5. A decisão monocrática do relator e o julgamento monocrático dos
embargos  de  declaração  não  exaurem  a  prestação  jurisdicional  em
segundo grau, sendo necessário interpor agravo interno para provocar o
exame do mérito da demanda.

6. A aplicação da Súmula n. 281 do STF, por analogia, impede o
conhecimento  do  recurso  especial,  uma  vez  que  ainda  cabia  recurso
ordinário na justiça de origem.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. O recurso especial é inadmissível sem o
exaurimento das vias ordinárias, na hipótese em que a decisão de mérito
foi proferida de forma monocrática. 2. A interposição de agravo interno é
necessária para provocar o exame do mérito da demanda e exaurir as
vias recursais ordinárias". 

Dispositivos relevantes citados: CF, art. 105, III; CPC, art. 1.021.

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula n. 281; STJ, AgInt
no  AREsp  n.  1.794.373/SP,  relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,
Quarta  Turma,  julgado  em  16/8/2021; STJ,  AgInt  no  AREsp
1.795.297/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
10/10/2022; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.426.503/GO,  relator  Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/9/2019.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,

não conheceu do recurso em razão da aplicação da Súmula n. 281 do STF.

A parte agravante defende a inaplicabilidade da Súmula n. 281 do STF.

Alega o seguinte (fls. 701-702):

No presente caso, a Agravante sustenta que o recurso já apresentado deveria ter
sido  processado  segundo  a  espécie  juridicamente  adequada,  por  expressa
determinação do art. 1.024, § 3º, do CPC. 
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Assim, antes de afirmar a ausência de esgotamento, é indispensável decidir se
os embargos opostos contra a decisão singular: 

a) preenchiam os requisitos para seu recebimento como agravo interno; e 
b) deveriam ter ensejado a intimação da parte para complementação das razões.
Caso  reconhecida  a  incidência  do  dispositivo,  fica  afastada  a  premissa  de

inexistência absoluta de impugnação ordinária à decisão monocrática.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo

interno ao colegiado para que lhe dê provimento.

As contrarrazões não foram apresentadas.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não reúne condições de prosperar. 

A  controvérsia  diz  respeito  à  admissibilidade  do  agravo  em  recurso

especial interposto nos autos de ação de cobrança cujo valor da causa foi fixado em

R$ 138.388,49.

Os recursos de apelação e de embargos de declaração foram julgados por

decisões monocráticas do desembargador relator (fls. 565-567 e 578-579).

A parte interpôs recurso especial (fls. 583-595).

Constata-se que o apelo especial não preenche os requisitos mínimos de

admissibilidade. O  art. 105, III, da Constituição Federal é taxativo ao estabelecer

que a competência do Superior Tribunal de Justiça cinge-se às causas decididas, em

única ou última instância, pelos tribunais ali referidos, exigindo-se, dessa forma, o

esgotamento das vias ordinárias.

Assim, uma vez que a apreciação dos julgados pelo Tribunal local deu-se

de forma monocrática, não houve o necessário exaurimento da instância ordinária.
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Diante  da  ausência  do  imprescindível  exaurimento  das  vias  recursais

cabíveis, impõe-se o reconhecimento da inviabilidade do recurso especial (Súmula

n. 281 do STF).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 281 DO
STF. DECISÃO MANTIDA.

1.  Os  embargos  de  declaração  opostos  à  decisão  monocrática,  ainda  que
apreciados de forma colegiada pelo Tribunal de origem, não exaurem a prestação
jurisdicional em segundo grau. Isso porque o julgamento dos aclaratórios se destina
ao exame da  presença dos  vícios  elencados  no  art.  1.022 do CPC.  Desse  modo,
decididos os aclaratórios,  cabe agravo interno,  na forma do  art.  1.021 do mesmo
código.

2. Consoante a Súmula n. 281 do STF, aplicada por analogia ao recurso
especial, "É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber na justiça de
origem, recurso ordinário da decisão impugnada".

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n.
1.794.373/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em
16/8/2021, DJe de 19/8/2021, destaquei.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
DA  PRESIDÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  EXAURIMENTO  DA  INSTÂNCIA
ORDINÁRIA.  APLICAÇÃO,  POR  ANALOGIA,  DA  SÚMULA  281/STF.
NECESSIDADE DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO DO  ART. 1.021, § 2º,  do
CPC. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  Não  se  pode  conhecer  do  recurso  especial  interposto  contra  decisão
monocrática,  tendo  em  vista  que  não  houve  o  necessário  esgotamento  das
instâncias  ordinárias.  Aplicação,  por  analogia,  da  Súmula  281  do  STF.
Precedentes.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "quando o recurso na origem é
julgado por decisão monocrática e apenas os embargos de declaração opostos contra
tal decisum forem julgados por órgão colegiado, é dever do jurisdicionado interpor o
recurso competente para provocar o exame do mérito da demanda, exaurindo, assim,
as  vias  recursais  ordinárias"  (AgRg  no  AREsp  653.949/RJ,  Rel.  Ministro  Raul
Araújo, Quarta Turma, DJe 3.8.2015).

3.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  no  AREsp  n.  1.795.297/SP,  relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  10/10/2022, DJe de  21/10/2022,
destaquei.)
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Ressalte-se  que não cabe a  análise  das  alegações  do recurso especial,

porquanto  caberia  à  parte  agravante  interpor  o  recurso  competente  na  instância

ordinária para provocar o exame do mérito da demanda.

Ademais, não tendo sido ultrapassado o requisito de admissibilidade do

recurso, não há falar em análise da aplicação das teses de mérito (AgInt no AREsp

n.  1.426.503/GO,  relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,

julgado em 16/9/2019, DJe de 18/9/2019).

Portanto,  a  parte  agravante  não  logrou  êxito  em  demonstrar  situação

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 3.202.532 / SC

Número Registro: 2026/0091835-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
05018001020138240033 5018001020138240033 

Sessão Virtual de 13/10/2026 a 20/10/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA LUCIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MÁRCIO KERN FEHLAUER - SC031218
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

ANDREA GONÇALVES OLIVA ITACARAMBI - GO025246

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA LUCIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MÁRCIO KERN FEHLAUER - SC031218
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

ANDREA GONÇALVES OLIVA ITACARAMBI - GO025246

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a 20/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 20 de outubro de 2026
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